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CAPÍTULO I - DA ENTIDADE E DA FINALIDADE 

Art. 1º - O Cibrius - Instituto de Previdência Complementar, a seguir denominado apenas Cibrius, 
Entidade ou Instituto, é uma Entidade Fechada de Previdência Complementar - EFPC qualificada 
como multipatrocinada e multiplano, sem fins lucrativos, com autonomia patrimonial, 
administrativa e financeira, constituída sob a forma de sociedade civil, e tem como objetivo principal 
instituir e administrar Planos de Benefícios. 

Art. 2º - Este Regulamento estabelece regras e critérios para a gestão administrativa dos Planos de 
Benefícios sob responsabilidade do Instituto, exercida por meio do PGA - Plano de Gestão 
Administrativa do Cibrius, de caráter obrigatório, de forma a assegurar a transparência e a 
sustentabilidade da Entidade, em conformidade com a legislação aplicável às EFPC e demais 
normativos internos do Instituto. 

CAPÍTULO II - DO GLOSSÁRIO 

Art. 3º - As palavras, expressões, abreviações ou siglas utilizadas ao longo deste regulamento, além 
daquelas apresentadas acima, terão os seguintes significados: 

I. Assistido: participante ou beneficiário em gozo de benefício;  

II. Cisão de Planos de Benefícios: divisão e transferência de parte do patrimônio de um Plano 
Previdencial ou PGA para um ou mais Planos Previdenciais ou PGA; 

III. CONDEL: Conselho Deliberativo; 

IV. CONFIS: Conselho Fiscal; 

V. Critérios de Rateio: conjunto de parâmetros e procedimentos utilizados para a alocação 
proporcional entre os Planos de Benefícios administrados pela Entidade, estabelecendo, de forma 
objetiva e verificável, a participação de cada plano, garantindo a correta apuração do respectivo 
Fundo Administrativo. 

VI. Critérios qualitativos e quantitativos: critérios que tornam as informações relacionadas às 
despesas administrativas úteis para os usuários da informação, de forma a permitir, de maneira 
confiável, comparar e justificar as despesas realizadas com os resultados obtidos e permitem a 
mensuração da quantidade e qualidade dos gastos administrativos; 

VII. Custeio administrativo: recursos utilizados na cobertura dos gastos necessários para o 
funcionamento da Entidade; 

VIII. Despesas administrativas: despesas da gestão administrativa necessárias para o gerenciamento 
dos Planos de Benefícios; 

IX. DIREX: Diretoria Executiva; 

X. Dotação inicial: aporte de recursos destinados à cobertura das despesas administrativas 
realizadas pelo patrocinador para a cobertura dos gastos administrativos para o início de novo Plano 
Previdencial; 
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XI. Estudo de viabilidade da gestão administrativa: estudo elaborado a partir da projeção do fundo 
administrativo dos Planos de Benefícios e do Fundo Administrativo Compartilhado, quando 
aplicável, tendo por finalidade a manutenção do equilíbrio do PGA e considerando parâmetros 
prudenciais e conservadores na estimativa de fontes de custeio administrativo, receitas e despesas 
da gestão administrativa, resultado dos investimentos e fluxo de caixa projetado para exercícios 
futuros, conforme premissas, objetivos e critérios estabelecidos no planejamento da entidade, no 
orçamento e neste regulamento; 

XII. Fontes de custeio administrativo: recursos destinados ao PGA para a cobertura do Custeio 
Administrativo do Cibrius; 

XIII. Fundo Administrativo Compartilhado: Fundo constituído com o objetivo específico de realizar 
operações de fomento e inovação, sem o registro de sua participação nos Planos de Benefícios; 

XIV. Fundo Administrativo dos Planos de Benefícios: Fundo constituído pela diferença apurada entre 
as fontes de custeio administrativo e as despesas da gestão administrativa, destinado à cobertura 
dos gastos realizados pela entidade na administração dos seus Planos de Benefícios, assegurado o 
registro de sua participação nos Planos de Benefícios, na forma estabelecida neste regulamento; 

XV. Fusão de Planos de Benefícios: união de dois ou mais Planos Previdenciais ou PGA dando origem 
a um terceiro Plano Previdencial ou Plano de Gestão Administrativa - PGA; 

XVI. Incorporação de Planos de Benefícios: absorção de um ou mais Planos Previdenciais ou PGA por 
outro Plano de Previdencial ou PGA; 

XVII. Operações de fomento e inovação: aquelas destinadas a prospecção, promoção, implantação 
e ampliação de planos de benefícios, bem como a modernização da estrutura tecnológica do 
Instituto; 

XVIII. Orçamento corporativo: instrumento de planejamento que estabelece as projeções das fontes 
de custeio administrativo e das despesas da gestão administrativa para determinado período; 

XIX. Participação no Fundo Administrativo: parcela do Fundo Administrativo de cada plano de 
benefício registrada em seus respectivos balancetes; 

XX. Participante: pessoa física que aderir ao Plano Previdencial administrado pela Entidade e que 
ainda não se encontre na condição de assistido; 

XXI. Patrocinadores: empresas que instituíram, para seus empregados, Plano Previdencial, 
administrado por Entidade Fechada de Previdência Complementar, que participam do custeio do 
Plano; 

XXII. Planos de Benefícios: são os Planos de Benefícios de Caráter Previdenciário administrados pelo 
Cibrius; 

XXIII. Plano de Gestão Administrativa - PGA: Plano constituído para registro e gestão das atividades 
referentes à administração dos Planos de Benefícios; 

XXIV. Receitas Administrativas: receitas provenientes da gestão administrativa da Entidade, que 
compõem as fontes de custeio do PGA; 
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XXV. Receitas Diretas da Gestão Administrativa: recursos provenientes das atividades de gestão do 
Cibrius e da execução dos Planos de Benefícios; 

XXVI. Retirada de Patrocinador: operação pela qual se encerra a relação previdenciária e 
administrativa entre o patrocinador, a Entidade e os respectivos participantes e assistidos do Plano 
Previdencial a eles vinculados; 

XXVII. Taxa de Administração: percentual incidente sobre o montante dos recursos garantidores dos 
Planos de Benefícios, cujo valor é transferido ao PGA; 

XXVIII. Taxa de Carregamento: percentual incidente sobre a soma das contribuições dos 
participantes e assistidos e dos patrocinadores e instituidores e dos benefícios dos assistidos, cujo 
valor é transferido ao PGA; e 

XXIX. Transferência de Administração: Cessão do gerenciamento do Plano Previdencial de uma 
entidade de Previdência Complementar para outra, mantido o patrocinador. 

CAPÍTULO III - DA CONSTITUIÇÃO DO PGA 

Art. 4º - O PGA foi constituído em 31/12/2009, com os recursos transferidos do Fundo 
Administrativo do Plano Conab, na forma da legislação. 

§ 1º Em 01/12/2015, o Fundo Administrativo foi distribuído entre os Planos Conab, Conab Saldado 
e ConabPrev, em função da cisão resultante do processo de saldamento, e em 01/07/2019, foi feita 
a segregação das submassas do Plano ConabPrev, sendo o Fundo Administrativo distribuído entre 
elas, nas proporções definidas nas respectivas Notas Técnicas de Segregação Patrimonial, quais 
sejam: 

Plano/Submassa % Rateio 

Conab 0,774575050878% 

Conab Saldado 60,680881371724% 

ConabPrev 38,544543577398% 

Total dos Planos 100,000000000000% 

ConabPrev 

 

Submassa 1 73,606713718534% 

Submassa 2 26,393286281466% 

Total das Submassas 100,000000000000% 

CAPÍTULO IV - DA GESTÃO DOS RECURSOS DO PGA 

Art. 5º - O Cibrius efetua a gestão dos recursos do PGA de forma segregada dos Planos Previdenciais, 
mantendo controles específicos de suas operações administrativas e de investimentos, bem como 
orçamento e balancete próprios. 
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Art. 6º - A aplicação dos recursos do PGA é realizada em conformidade com sua Política de 
Investimento própria, elaborada pela DIREX e aprovada pelo CONDEL e com a legislação aplicável 
às EFPC. 

Art. 7º - O Cibrius adota o PGA consolidado, aplicando-se o critério de rateio descrito no § 1º do art. 
4.º para a segregação do Fundo Administrativo entre os Planos de Benefícios, cujas parcelas 
equivalentes à sua participação são registradas nos respectivos balancetes, assegurando a 
adequada transparência e prestação de contas. 

§ 1º - Caso o Cibrius administre novos Planos de Benefícios que já possuam seus respectivos Fundos 
Administrativos, estes serão segregados dos demais planos já administrados pela Entidade. 

CAPÍTULO V - DAS FONTES DE CUSTEIO E DO FUNDO ADMINISTRATIVO 

Art. 8º - Para cobertura das despesas da gestão administrativa dos planos administrados pelo 
Cibrius, o Instituto contará com as seguintes fontes de custeio, que serão repassadas ao PGA pelos 
Planos de Benefícios, patrocinadores ou instituidores, conforme o caso: 

I. receitas da gestão administrativa: 

a) taxa de administração; 

b) taxa de carregamento; 

c) aporte ou reembolso de despesas da gestão administrativa pelos patrocinadores e 
instituidores; 

d) encargos pelo repasse em atraso de valores referentes à gestão administrativa; 

e) doações; 

f) dotações iniciais; 

g) receitas diretas da gestão administrativa; e 

h) outras receitas da gestão administrativa previstas na planificação contábil padrão aplicada às 
EFPC; 

II. resultado dos investimentos do PGA; e 

III. reversão do Fundo Administrativo. 

Art. 9º - A diferença positiva apurada entre as fontes de custeio administrativo e as despesas da 
gestão administrativa será destinada em sua totalidade à constituição do Fundo Administrativo dos 
Planos de Benefícios. 

Art. 10 - Os recursos necessários para coberturas das despesas da gestão administrativa superiores 
às receitas de gestão administrativa, poderão ser revertidos do fundo administrativo. 

Art. 11 - As taxas de administração e de carregamento serão definidas anualmente nos Planos de 
Custeio dos Planos de Benefícios.  
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Art. 12 - Os recursos a serem transferidos ao PGA serão estimados de forma individual para cada 
Plano de Benefícios, por ocasião da elaboração e aprovação do Orçamento Corporativo.  

Art. 13 - As receitas diretas da gestão administrativa compreendem os recursos recebidos de: 

I. seguradoras; 

II. ganho na venda de imobilizado; 

III. publicidade; e 

IV. outras parcerias comerciais com terceiros. 

Art. 14 - Na celebração de contratos que prevejam que o Cibrius venha a auferir receitas diretas da 
gestão administrativa, o Instituto deve certificar-se de que o objeto é compatível com a 
administração e execução dos Planos de Benefícios, assim como identificar, avaliar, controlar e 
monitorar os riscos envolvidos. 

CAPÍTULO VI - DAS DESPESAS DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 15 - Para a execução das despesas da gestão administrativa deverão ser observados os 
montantes aprovados no orçamento do período a que se referir, assim como as alçadas de 
aprovação estabelecidas em normas internas. 

Art. 16 - Os contratos de prestação de serviço e de fornecimento de materiais e equipamentos 
devem ser acompanhados pelas áreas com envolvimento direto, a serem definidas quando da  
contratação, desde a sua especificação técnica, passando pela avaliação dos fornecedores e objetos 
ofertados, até o ateste de prestação ou fornecimento para o devido pagamento, conforme 
previsões contratuais. 

Art. 17 - Os contratos devem passar por revisões periódicas pelas áreas envolvidas com o objetivo 
de avaliar a qualidade dos serviços prestados ou materiais e equipamentos fornecidos e de 
identificar oportunidades de melhoria ou de substituição de prestador ou fornecedor, considerando 
o melhor interesse do Instituto. 

Art. 18 - A administração da Entidade deve ser pautada na busca pela máxima eficiência na 
utilização dos recursos sob sua responsabilidade e na transparência da prestação de contas. 

CAPÍTULO VII - DO FUNDO ADMINISTRATIVO COMPARTILHADO 

Art. 19 - O Cibrius poderá constituir Fundo Administrativo Compartilhado, desvinculado do Fundo 
Administrativo dos Planos de Benefícios e com objetivo específico de realização de operações de 
fomento e inovação, observando as formas, requisitos, limites e procedimentos legais aplicáveis. 

§ 1º Na hipótese de constituição do Fundo Administrativo Compartilhado, os valores registrados no 
referido Fundo permanecerão vinculados ao Cibrius nos casos de operações de fusão, cisão, 
incorporação ou qualquer outra forma de reorganização, relativas ao Cibrius e aos respectivos 
Planos de Benefícios, assim como no caso de retirada de patrocínio ou transferência de 
gerenciamento de Planos de Benefícios entre entidades. 
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§ 2º Na hipótese de extinção ou liquidação extrajudicial da Entidade, a destinação do Fundo 
Administrativo Compartilhado aos planos de benefícios será realizada conforme critérios aprovados 
pelo CONDEL. 

Art. 20 - O registro de recursos no Fundo Administrativo Compartilhado deve ser precedido de 
estudo de viabilidade da gestão administrativa, que deverá dispor sobre os aspectos estabelecidos 
na legislação vigente,  assim como observar os procedimentos e parâmetros nela definidos. 

Art. 21 - Os recursos do Fundo Administrativo Compartilhado, assim como as despesas 
com  operações de fomento e inovação, devem ser orçados e registrados em rubricas contábeis 
específicas e divulgadas em notas explicativas às demonstrações contábeis, sem o registro de sua 
participação nos planos de benefícios de caráter previdenciário, nos termos do inciso IV do art. 2º 
da Resolução CNPC/MPS nº 62/2024. 

CAPÍTULO VIII - DO ORÇAMENTO CORPORATIVO 

Art. 22 - O orçamento corporativo será elaborado em periodicidade anual, para o exercício seguinte, 
alicerçado na metodologia do Orçamento Base Zero - OBZ, devendo o acompanhamento de sua 
realização ser efetuado mensalmente. 

§ 1º O orçamento corporativo será plurianual para os três exercícios subsequentes, caso a Entidade 
constitua Fundo Administrativo Compartilhado. 

Art. 23 - O orçamento corporativo deve ser estruturado com base na planificação contábil adotada 
pela Entidade de forma a possibilitar a projeção de fluxos financeiros e de variações positivas e 
negativas mais relevantes dos planos, assim como da sua evolução patrimonial. 

Art. 24 - As projeções orçamentárias deverão ser revistas a cada ciclo orçamentário e considerar as 
perspectivas de evolução da população e demais hipóteses atuariais e consequentes impactos nas 
adições e deduções previdenciais, o cenário econômico e as expectativas de mercado para definição 
de rendas e variações dos investimentos e as necessidades operacionais do Instituto, incluindo as 
ações relacionadas ao planejamento, observando o comportamento histórico de cada conta, mas 
buscando maior precisão em relação ao contexto da Entidade e registrando as premissas e os 
critérios quantitativos e qualitativos utilizados. 

Art. 25 - O orçamento corporativo deverá especificar os indicadores de gestão a serem observados, 
contemplando aqueles mínimos estabelecidos pela legislação, assim como indicar as metas de 
desempenho para o período. 

Art. 26 - Além da comparação entre valores orçados e realizados, o acompanhamento sistemático 
da execução orçamentária deverá registrar as explicações das variações relevantes em relação aos 
valores orçados e o desempenho dos indicadores de gestão. 

Art. 27 - Por ocasião da elaboração do orçamento corporativo será atualizado, também, o estudo 
de viabilidade da gestão administrativa. 

CAPÍTULO IX - DOS INDICADORES DE GESTÃO 

Art. 28 - Para a avaliação e a projeção das despesas administrativas serão utilizados, no mínimo, os 
seguintes indicadores: 
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I. Taxa de Administração, quando adotada, em relação: 

a) ao total de participantes e assistidos; 

b) aos Recursos Garantidores das Reservas Técnicas dos Planos de Benefícios; e 

c) ao limite legal estabelecido para essa taxa. 

II. Taxa de Carregamento, quando adotada, em relação: 

a) ao total de participantes e assistidos; 

b) às contribuições dos participantes e assistidos e dos patrocinadores e instituidores ou aos 
benefícios dos assistidos; e 

c) ao limite legal estabelecido para essa taxa. 

III. Despesas da Gestão Administrativa em relação: 

a) ao total de participantes e assistidos; 

b) aos Recursos Garantidores das Reservas Técnicas dos Planos de Benefícios; 

c) ao ativo total; 

d) ao Fundo Administrativo dos Planos de Benefícios; 

e) às receitas da gestão administrativa; e 

f) ao valor estabelecido para o exercício; 

IV. Despesas com pessoal, em relação: 

a) às receitas da gestão administrativa; e 

b) às despesas da gestão administrativa totais; 

V. Evolução dos Fundos Administrativos; 

VI. Saldo do Fundo Administrativo Compartilhado em relação: 

a) ao somatório deste com o saldo dos Fundos Administrativos dos Planos de Benefícios, quando 
existente; e 

b) ao limite legal estabelecido quanto à origem dos recursos destinados à sua constituição, 
quando existente. 

CAPÍTULO X - DA TRANSFERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS 

Art. 29 - Na transferência de administração de plano de benefícios para outra entidade de 
previdência complementar, parte do Fundo Administrativo registrado nas demonstrações contábeis 
do respectivo Plano de Benefício, poderá ser transferido desde que observadas as seguintes regras: 
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I. Para obtenção dos recursos disponíveis a serem transferidos, os valores que lastreiam o ativo 
permanente, deverão ser deduzidos de forma proporcional ao valor do Fundo Administrativo do 
mês imediatamente anterior ao da transferência; e 

II. Do resultado da dedução prevista no inciso I, será abatido o valor correspondente ao percentual 
de 30% que permanecerá na entidade para cobrir gastos decorrentes da perda de solidariedade, 
perda de escala, gastos administrativos futuros, encerramento das atividades, dentre outros. 

§ 1º Os ativos da carteira de investimentos do PGA, relativos ao saldo remanescente a ser 
transferido para a futura administradora do plano de benefícios será definido pelo CONDEL. 

Art. 30 - Os procedimentos, as etapas, os direitos e as obrigações das partes envolvidas, durante e 
após a operação de transferência, deverão ser detalhados no Termo de Transferência de 
Administração de Plano, instrumento formal pelo qual o novo administrador e a entidade pactuam 
todas as condições da transferência, observados os termos da legislação aplicável. 

CAPÍTULO XI - DA RETIRADA DE PATROCÍNIO 

Art. 31 - No caso de retirada de patrocínio, o patrocinador que optar por esta alternativa deverá 
aportar os recursos necessários à administração do plano de benefícios até o seu encerramento.  

§ 1º Na concretização da retirada de patrocínio, será realizado cálculo com bases atuariais, por 
profissional habilitado na Previc, do valor necessário ao cumprimento das obrigações 
administrativas do plano de benefícios. 

§ 2º O cálculo atuarial do valor necessário ao cumprimento das obrigações administrativas do Plano 
de Benefícios deverá integrar o processo de retirada. 

Art. 32 - Para o cumprimento das obrigações administrativas, mencionadas no artigo anterior, será 
constituído no PGA da Entidade um Fundo Administrativo correspondente ao valor calculado e sua 
integralização deverá cumprir fluxo estabelecido atuarialmente de forma a cobrir todas as 
obrigações administrativas decorrentes. 

Art. 33 - Os procedimentos, as etapas, os direitos e as obrigações das partes envolvidas, durante e 
após a operação de retirada, deverão ser detalhados no Termo de Retirada de Patrocínio, 
instrumento formal pelo qual o patrocinador que se retira e a entidade fechada pactuam todas as 
condições da retirada, observados os termos da legislação aplicável.  

CAPÍTULO XII - DA ADESÃO DE NOVO PATROCINADOR A UM PLANO JÁ ADMINISTRADO 
PELA ENTIDADE 

Art. 34 - Na ocorrência da hipótese de ingresso de novo(s) patrocinador(es) e respectivos 
participantes e assistidos a Planos de Benefícios administrados pelo Cibrius que contemplem esta 
possibilidade, o patrocinador deverá dotar, juntamente com os recursos previdenciais, o Fundo 
Administrativo, calculado atuarialmente para a massa de participantes e assistidos que passará a 
integrar o Plano de Benefícios, conforme previsto no respectivo plano de custeio. 

Art. 35 - Os procedimentos, as etapas, os direitos e as obrigações das partes envolvidas, durante e 
após a operação de adesão de novo plano, deverão ser detalhados no Termo de Adesão de Novo(s) 
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Patrocinador(es), Participantes e Assistidos, instrumento formal pelo qual o novo patrocinador e a 
entidade pactuam todas as condições da adesão, observados os termos da legislação aplicável. 

CAPÍTULO XIII - DA INCLUSÃO DE NOVO PLANO DE BENEFÍCIO PARA ADMINISTRAÇÃO DA 
ENTIDADE 

Art. 36 - Sempre que o Cibrius passar a administrar novos Planos de Benefícios, sejam eles criados 
pela própria entidade ou recebidos em transferência de outra entidade de previdência 
complementar, deverá ser elaborado plano de custeio administrativo para cobertura de seus gastos 
específicos. 

Parágrafo único. O plano de custeio administrativo previsto neste artigo será apurado 
atuarialmente, de modo a adequá-lo às suas necessidades, considerando-se no caso de Planos de 
Benefícios recebidos em transferência, o seu respectivo ingresso de recursos administrativos. 

Art. 37 - No caso de o Cibrius receber uma massa fechada de participantes e assistidos, o respectivo 
patrocinador deverá realizar o aporte de recursos para compor o Fundo Administrativo necessário 
à administração desta massa, calculado atuarialmente, no momento do repasse dos recursos para 
a cobertura das reservas matemáticas desse mesmo grupo. 

Art. 38 - Na ocorrência da hipótese descrita neste capítulo será elaborado um Termo de Recepção 
de Plano de Benefícios, onde serão detalhados os procedimentos, as etapas, os direitos e as 
obrigações das partes envolvidas durante e após a operação. 

CAPÍTULO XIV - DA CISÃO DE PLANOS DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADO PELA ENTIDADE 

Art. 39 - Na cisão de um ou mais Planos de Benefícios geridos pelo Cibrius, os recursos 
administrativos contabilizados em nome do plano antecessor no PGA poderão ser distribuídos aos 
planos sucessores desde que estes permaneçam sob a administração do Instituto. 

§ 1º Na hipótese de transferência de administração ou de retirada de patrocínio após cisão, 
prevalecerão às regras de transferência de administração de Planos de Benefícios ou de retirada de 
patrocínio estabelecidas neste regulamento, conforme o caso. 

§ 2º Na hipótese de cisão do PGA para criação de nova entidade fechada de previdência 
complementar prevalecerão as regras de transferência de administração de Planos de Benefícios 
estabelecidas neste regulamento. 

CAPÍTULO XV - DA EXTINÇÃO OU LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DA ENTIDADE 

Art. 40 - Nas hipóteses de extinção ou liquidação extrajudicial da Entidade, independentemente dos 
motivos que a originaram, os recursos administrativos remanescentes, após o pagamento de todas 
as obrigações da Entidade e dos planos por ela administrados e deduzidos ainda os valores 
suficientes para a sua total liquidação como pessoa jurídica, serão devolvidos aos patrocinadores, 
instituidores, participantes e assistidos de forma proporcional aos Fundos Administrativos residuais 
constituídos em nome de cada plano de benefícios, incluindo a destinação do Fundo Administrativo 
Compartilhado aos planos de benefícios, conforme critérios aprovados pelo CONDEL. 
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Parágrafo único. Caso haja insuficiência de recursos no PGA para o pagamento de todas as 
obrigações administrativas da Entidade e dos planos por ela administrados, assim como dos valores 
necessários para a sua total liquidação como pessoa jurídica, o CONDEL deverá definir as fontes de 
recursos para cobertura destes gastos. 

CAPÍTULO XVI - DA EXTINÇÃO DE PLANO ADMINISTRADO PELA ENTIDADE 

Art. 41 - Na hipótese de extinção de Plano de Benefícios administrado pela Entidade, decorrente da 
liquidação de todos os compromissos previdenciais em relação aos seus participantes e assistidos, 
os recursos administrativos remanescentes sob a titularidade do referido plano, apurados após o 
pagamento de todas as obrigações administrativas relativas a este plano, permanecerão vinculados 
ao Cibrius. 

CAPÍTULO XVII - DA FUSÃO OU INCORPORAÇÃO DE PLANOS DE BENEFÍCIOS 
ADMINISTRADOS PELA ENTIDADE 

Art. 42 - Em caso de extinção de Plano de Benefícios administrado pela Entidade decorrente de 
migração de seus participantes para outro Plano de Benefícios, também administrado pela 
Entidade, caracterizando-se como operações de Fusão ou Incorporação, os Fundos Administrativos 
dos Planos de Benefícios serão igualmente transferidos de titularidade no PGA, após o cumprimento 
de todas as obrigações administrativas relativas ao plano extinto, enquanto os valores registratos 
em fundo compartilhado permanecerão vinculados ao Cibrius. 

CAPÍTULO XVIII - DOS LIMITES ANUAIS  

Art. 43 – Os recursos destinados ao Plano de Gestão administrativa pelos Planos de Benefícios 
devem observar os seguintes limites anuais:   

I – Até 1% (um por cento) de taxa de administração; ou 

II – Até 9% (nove por cento) de taxa de carregamento. 

§ 1.º Os Planos de Benefícios de caráter previdenciário que adotarem para o custeio do PGA, de 
forma combinada, a taxa de administração e a taxa de carregamento, deverão observar um dos 
limites de que trata o caput e apurar em ralação a esse limite a equivalência dos valores recebidos 
referentes à outra taxa. 

CAPÍTULO XIX - DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 44 - Compete ao CONDEL: 

I. Aprovar o orçamento corporativo anual e, quando exigido, o orçamento corporativo plurianual, 
incluindo, quando aplicável, as taxas de administração e de carregamento a serem adotadas, que 
também constarão dos respectivos Planos de Custeio dos Planos de Benefícios; 

II. Aprovar a constituição e utilização do Fundo Administrativo Compartilhado, os recursos a serem 
a ele destinados e respectivos percentuais, observado o disposto no Capítulo VII; 
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III. Aprovar o estudo de viabilidade da gestão administrativa do Cibrius de que trata o art. 19; e 

IV. Aprovar quaisquer alterações deste regulamento. 

Art. 45 - Compete ao CONFIS: 

I. Acompanhar a execução orçamentária e o desempenho dos indicadores de gestão, registrando 
suas considerações no relatório semestral de controles internos; 

II. Emitir parecer sobre o estudo de viabilidade da gestão administrativa do Cibrius de que trata o 
art. 19; e 

III. Manifestar-se sobre o cumprimento deste regulamento e da legislação a ele aplicável, por 
ocasião da elaboração do relatório semestral de controles internos. 

Art. 46 - Compete à DIREX: 

I. Submeter ao CONDEL a proposta e as eventuais alterações do orçamento corporativo anual ou 
plurianual, conforme o caso; 

II. Orientar e acompanhar a execução orçamentária, de acordo com os valores aprovados e as 
alçadas de aprovação estabelecidas em normas internas; e 

III. Documentar e apresentar ao CONFIS para emissão de parecer e ao CONDEL para aprovação o 
estudo de viabilidade da gestão administrativa do Cibrius de que trata o art. 19. 

CAPÍTULO XX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 47 - Os casos omissos deverão ser tratados e disciplinados pelo CONDEL. 

Art. 48 - Este regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pelo CONDEL, revogando o 
Regulamento do Plano de Gestão Administrativa PGA aprovado em 15/12/2016. 


